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Entrevista / Esteves Colnago, ministro do Planejamento

Proposta de reforma administrativa vai
reavaliar 300 carreiras na União

Rever estrutura do
funcionalismo é tão urgente
quanto a Previdência, diz ministro
do Planejamento

Julianna Sofia e Julio Wiziack

Brasília O governo Michel Temer
deverá deixar para o próximo
presidente da República uma
proposta de reforma administrativa,
com redução das 300 carreiras
existentes.

O plano vai prever maior
mobilidade de servidores entre os
órgãos, alongamento da ascensão
remuneratória, redução de salários
iniciais e novos incentivos para o
bom funcionário público.

As mudanças poderão ser
encaminhadas ainda neste ano ao
Congresso Nacional na transição de
governo.

Em entrevista à Folha, o ministro
do Planejamento, Esteves Colnago,

afirmou que a reforma administrativa
é tão necessária quanto à da
Previdência e a revisão de programas
sociais para garantir o cumprimento
do teto de gastos.

Segundo ele, a situação da
máquina administrativa hoje "não
está gerenciável". "Agora isso é briga
de cachorro grande, mais difícil do
que a reforma da Previdência."

Há dois meses no cargo, Colnago
disse que o repique na inflação
provocado pela paralisação dos
caminhoneiros ajudará o próximo
governo a cumprir o teto no primeiro
ano, abrindo folga fiscal de R$ 12
bilhões a R$ 15 bilhões.

Ele sugerirá ao Palácio do
Planalto uma nova tentativa para
postergar o reajuste do funcionalismo
em 2019. Neste ano, a medida foi
barrada pelo ministro do STF
(Supremo Tribunal Federal) Ricardo
Lewandowski.

*

Com a paralisação dos
caminhoneiros, houve repique na
inflação. Isso ajuda o próximo
presidente a cumprir o teto de
gastos?

Parece que virá um repique
inflacionário que a gente projeta em
0,8%, 0,9%. Não coloca em risco a
meta [de inflação] e afeta diretamente
a regra do teto de gastos [que trava
o crescimento das despesas à
inflação do ano anterior]. Esse
repique pode dar algo entre R$ 12
bilhões e R$ 15 bilhões de folga para
o próximo presidente alocar
despesas.

Além disso, estamos sendo muito
conservadores na construção da
LDO [Lei de Diretrizes
Orçamentárias] e da LOA [Lei
Orçamentária Anual].

Estimamos receitas sem contar
com a cessão onerosa [megaleilão de
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excedentes do pré-sal] e a
[privatização da] Eletrobras. E fomos
realistas nas despesas, será um
custeio apertado, com gastos talvez
menores do que neste ano. Mas,
além desse repique estatístico da
inflação, a aprovação da reoneração
da folha das empresas abre espaço
para despesas. Devo propor ao
presidente a postergação do
aumento dos [salários] dos
servidores em 2019. Há plena
possibilidade de o próximo
presidente cumprir o teto.

Há muitas críticas, incluindo
de presidenciáveis, ao teto.
Falam que o teto é ruim, que é
insustentável. É difícil de
cumprir?

É. Mas é hoje a medida estrutural
que dá credibilidade às contas
públicas. A gente está mal-
acostumado a resolver nossas
obrigações aumentando tributos. O
teto dos gastos mostra que não
adianta mais aumentar tributo porque
isso não ajuda no cumprimento dessa
meta. E já temos uma carga tributária
elevadíssima.

O teto dá credibilidade, assim
como a crença de que serão
aprovadas medidas estruturais para
garantir a sustentabilidade fiscal: a
reforma da Previdência, uma reforma

administrativa, intensificar a
verificação dos programas sociais.

Podemos fazer até neste governo,
mas vai depender de quem será o
próximo presidente, a composição
com o governo atual. A gente pode
trabalhar com o novo presidente, de
forma que tenha menos obrigações
de imediato de fazer um conjunto
grande de reformas.

A reforma da Previdência
virou a tábua de salvação?

No ano que vem, o presidente
sobrevive com o teto e sem reforma
da Previdência. Se a reforma passar
como tínhamos proposto, seriam R$
6 bilhões de economia no primeiro
ano e mais R$ 18 bilhões no segundo.

A reforma não diminui as
despesas, mas a velocidade do
crescimento das despesas. Mas,
atrelado a isso, seria preciso atacar
nosso segundo maior gasto fazendo
uma reforma administrativa.

O atual governo deixará uma
proposta de reforma
administrativa?

A gente deve deixar para o
governo de transição uma proposta.
Poderá ser encaminhada
dependendo do ambiente com o

novo presidente eleito.

Quais os eixos da mudança?

Temos mais de 300 carreiras e
cada uma delas tem uma
especificidade, planos de cargos
próprios. Às vezes, tenho excesso de
gente em um local e falta em outro.
Não consigo remanejar porque uma
carreira não trabalha com o assunto
exigido em outro ministério. Alguns
salários iniciais são muito destoantes
dos salários da iniciativa privada. É
importante ter um pouco mais de
alinhamento.

As pessoas chegam ao topo da
carreira muito rápido, com dez anos.
E chegam independentemente de seu
desempenho. Não dá para todo o
mundo chegar ao final [em tão pouco
tempo]. Precisa de uma coisa que
diga que um é melhor do que outro
[para as promoções]. Mas acaba
sendo uma discussão passional. É
difícil, mas [essa discussão] tem de
ser feita porque hoje não está
gerenciável.

Qual a solução? Vão criar
metas no serviço público?

Eficiência. Temos uma secretaria
estudando como fazer, porque
depende do trabalho que [o servidor]
faz. Não pode ser meta como aplicar
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multas. Temos de buscar melhorar a
produtividade, sem recorrer às
coisas que são mais fáceis de medir
ou de o servidor cumprir [como
aplicar multas]. Não temos como dar
prêmios financeiros. Mas há várias
formas de premiar.

Em linhas gerais, a proposta é:
menos carreiras, mais mobilidade,
privilegiar quem é um bom servidor
e alongar a remuneração inicial e final.
Isso é briga de cachorro grande,
mais difícil do que a [reforma da]
Previdência.

Se não forem feitas as
reformas da Previdência e
administrativa, a máquina vai
parar?

Vamos dizer que eu não faça
nada. Em 2021, terei de começar a
parar alguns órgãos porque não dará
para custeá-los. A estimativa é que
98% do Orçamento primário seja
gasto com despesas obrigatórias.

Acha que o próximo presidente
terá de rever a regra de ouro?

Sim. A regra de ouro [que impede
empréstimos para pagar despesas de
custeio] como é posta hoje pouco
ajuda. Tentamos fazer essa revisão
no começo do ano, mas acabou

vindo a intervenção no Rio e não
conseguimos prosseguir. Hoje, ela é
uma regra punitiva. Se descumpriu,
é crime. Agora, quais são as medidas
que automaticamente são acionadas
para que naturalmente eu volte a
cumprir?

Não tem nenhuma. Além disso,
só se verificaria o descumprimento
no ano seguinte. Se descumpri, serei
punido por isso. O que estamos
criando na LDO e na LOA é a
possibilidade de, já no início de 2019,
o próximo presidente encaminhar ao
Congresso uma autorização
específica para emissão de dívida
para pagar uma despesa específica.
Isso é ruim, porque cria uma
incerteza: e se ela não for aprovada?

Ele vai estar nas mãos do
Congresso.

Vai, no primeiro ano.

Essa solução prevista na LDO
enseja uma discussão que pode
parar no Supremo?

Como [a regra de ouro] nunca foi
testada, não tem caminho
consolidado. Entendemos que, de
acordo com a Constituição, tem de
mandar um pedido de autorização
[para tomar crédito] ao Congresso.

Conversamos com o TCU [Tribunal
de Contas da União], com os
consultores do Congresso. Não
houve unanimidade, mas foi
transparente. Estamos falando de
[necessidade de créditos de] R$ 260
bilhões em 2019, mas esse valor
pode alterar porque haverá os
recursos da cessão onerosa.

Bancos já estimam um
crescimento da economia até
abaixo de 2%. Vocês vão revisar
o PIB?

Sim, mas está cedo. Até julho
teremos um conjunto mais forte de
indicadores.

O que deu errado?

Quando se sai de uma recessão,
você sobe aladeira aos poucos. A
liberação dos recursos do FGTS
gerou uma antecipação do
crescimento. Agente chegou ao fim
de 2017 dizendo: "Engrenou". O
primeiro trimestre [deste ano]
decepcionou.

Houve erro na avaliação para
2018?

Um excesso de otimismo, mas
não só no governo.
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Governo cria rede nacional de compras públicas

Modelo, que vai integrar
governos federal, estaduais e
municípios, já é usado em outros
países e, além de reduzir custos,
pode ajudar no combate a fraudes

Adriana Fernandes

Luci Ribeiro / BRASÍLIA

O Ministério do Planejamento
criou a Rede Nacional de Compras
Públicas para reunir no mesmo local
informações do governo federal,
Estados e municípios na aquisição de
produtos. A ideia é que haja uma
integração para a reduzir custos não
só para os Executivos federal e
estaduais, mas para todos os
municípios, principalmente os
menores.

As pequenas prefeituras são
justamente as que têm menos
condições de fazer cotações de
preços de forma mais ampla. A rede
nacional também vai trabalhar para
uma atuação conjunta de prevenção
de fraudes nas compras públicas.
“Quanto mais precária é a coleta de
informações dos fornecedores,
maior a chance de o preço tomado

ser superestimado”, disse o
secretário executivo do Ministério do
Planejamento, Gleisson Cardoso
Rubin, ao Estadão/Broadcast.

Ainda há hoje órgãos nos
governos que se valem de recorrer
ao próprio fornecedor para fazer a
cotação de preços. Com a criação
da Rede Nacional, o secretário
explicou que o governo federal quer
colocar todos os administradores de
contas públicas em contato com o
sistema de compartilhamento de
cotação de preços. Segundo ele, há
casos em que os governos usam o
sistema de compras públicas do
Banco do Brasil, Caixa ou têm o seu
próprio como o Estado de São
Paulo, a bolsa eletrônica de compras.

“Em vez de caminharmos na
direção de cada um ter o seu,
queremos que todos compartilhem os
sistemas para que possam se
comunicar”, disse o secretário
executivo. Para ele, as chances de
fraudes com manipulação de preços
serão bem menores do que o
“prefeito fazer uma cotação na
papelaria da esquina” para aquisição
de material para o município. A

compra passa a ser feita no sistema.

É comum o município que não
tem instrumentos desse tipo buscar
sempre os mesmos fornecedores na
hora da cotação de preços para
aquisição de produtos.
“Conseguiremos com a rede pôr no
mesmo ambiente todos os processos
de compra que estão em
andamento”, detalhou Rubin. Esse
modelo de compras já é feito em
outros países. O Brasil pelo fato de
ser um país de grande dimensão, com
número elevado de municípios e
Estados e realidades regionais muito
distintas, está começando nesse
processo.

A Organização para a
Cooperação e Desenvolvimento
Econômico (OCDE), grupo que
reúne os países com as melhores
práticas econômicas no mundo, do
qual o Brasil não faz parte,
recomenda essa prática para as
compras governamentais com
informações estatísticas nacionais.
Hoje, essas estatísticas são
inviabilizadas pela fragmentação das
práticas e regras.

ECONOMIAO ESTADO DE S. PAULO
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ENTREVISTA / DYOGO OLIVEIRA »
"O excesso de subsídios no BNDES deu errado"

Presidente da instituição afirma
que técnicos não foram ouvidos no
governo Dilma, e chama a atenção
para a necessidade de escolher bons
políticos

ANTONIO TEMÓTEO
PAULO SILVA PINTO
ROSANA HESSEL

"A despesa cresceu demais. E
não há distinção de partido e de
época. Todos os presidentes
entregaram a despesa em patamar
maior do que receberam. Quem quer
que seja o presidente terá de
enfrentar, em 2019, uma realidade
dos números das contas públicas"

O presidente do Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES), Dyogo Oliveira,
que acaba de completar dois meses
à frente da instituição, afirma que
houve exagero em benefícios nos

financiamentos da instituição
financeira concedidos no governo da
presidente Dilma Rousseff.

Servidor de carreira do Ministério
do Planejamento, Oliveira era, à
época, adjunto de Nelson Barbosa
na Secretaria Executiva do Ministério
da Fazenda. Mas diz que os técnicos
não tiveram voz na avaliação se os
benefícios eram corretos ou não. Por
isso, ressalta, é importante os
eleitores escolherem bons
administradores públicos nas eleições
de outubro: sem boas decisões no
topo, não há aconselhamento de
assessor que coloque o país no
caminho correto. No início do
governo Temer, Oliveira, secretário
executivo no Planejamento, tornou-
se ministro interino da pasta quando
Romero Jucá foi afastado por
suspeita de corrupção. Acabou
efetivado.

Apesar da crítica aos subsídios
excessivos, Oliveira ressalva que
responsabilizar o programa com
juros baixos para a compra de
veículos de carga pelo movimento
que parou o país no mês passado é
um equívoco. “O problema dos
caminhoneiros não é excesso de
caminhão, mas falta de
rentabilidade”, afirma. A principal
causa do impasse, portanto, é a
recessão.

Idealizador do programa de
saques das contas inativas do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS), que ajudou a salvar a
economia no ano passado, Oliveira
explica que a recuperação da
atividade perdeu a força devido à
decisão do Congresso de enterrar a
reforma da Previdência. Além de
resolver essa pendência, o próximo
governo não poderá recuar, alerta,
em relação ao que já se conseguiu
no esforço de equacionar os
impasses fiscais. “A sociedade não
pode abrir mão do teto de gastos”.
A seguir, os principais trechos da
entrevista concedida ao Correio.

"A sociedade não pode abrir
mão do teto de gastos. Essa é

uma disciplina muito importante
para organizar o orçamento do

país, para organizar as
perspectivas futuras do país"

"A nossa convicção é de que
o desenvolvimento do Brasil, nos

próximos anos, passa,
basicamente, por infraestrutura
e inovação tecnológica. Juntas

geram um fator que os
economistas conhecem mais e se

chama produtividade"

O senhor integrou as equipes
econômicas dos governos Lula,
Dilma e Temer. Olhando para a
situação crítica das contas
públicas, um dos principais
fatores que levaram ao quadro
crítico atual foi justamente a

ECONOMIACORREIO BRAZILIENSE
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política de subsídios dos
financiamentos junto ao BNDES
e da qual o senhor participou.
Como o senhor analisa aquela
tomada de decisão? Ela foi
equivocada?

Primeiro, só uma qualificação
pessoal. Eu tinha cargo no governo
em que nem todas as decisões
passavam por mim ou não me
cabiam. Por exemplo, o PSI, com
juros de 2,5% ao ano. Isso não
passou por mim e ninguém me
perguntou nada daquilo.

O senhor teria autorizado?
Essa medida, segundo alguns
especialistas, é um dos fatores do
excesso de oferta de caminhões e
que levou à greve dos
caminhoneiros.

Foi uma surpresa quando ficamos
sabendo daquela taxa de 2,5% ao
ano do PSI. Essa questão do
excesso de subsídios no BNDES foi
uma política que deu errado, porque
não vimos o aumento de investimento
que era esperado. Em muitos casos,
as empresas, inclusive, faziam
arbitragem com o dinheiro do
BNDES, ou seja, aplicavam
ganhando mais do que pegavam no
empréstimo.

Isso era uma coisa que dava
para ver naquele momento? O
governo podia ter sido alertado
do risco?

Olhando isso hoje, vemos que foi
um equívoco. Mas olhar depois e
avaliar o que aconteceu é sempre
mais fácil. Naquele momento, o
mundo estava saindo de uma grande
crise e não se sabia qual seria o
impacto no Brasil. Houve críticas.
Não achávamos necessário um
subsídio com uma taxa de juros

negativa, menor do que a inflação.
Havia certo exagero. A gente se
manifestou à época sobre isso, mas
a minha condição não era de decidir
todas as coisas. Eu sempre digo: não
adianta querer substituir uma decisão
política pela decisão técnica.
Portanto, é muito mais importante
escolher quem são esses agentes do
que achar que vai ser criada uma
supertecnocracia que vai tomar as
decisões que os gestores públicos
deveriam tomar. O caminho é ter
realmente bons gestores públicos e
tomar boas decisões.

E sobre a questão do excesso
de caminhões?

Em relação a essa questão, a
leitura que se tem hoje está totalmente
equivocada. Não foi o PSI que levou
a um excesso de caminhões. Sequer
há evidência de que exista esse
excesso. Um levantamento que
fizemos até o mês passado mostrava
que as vendas de caminhões estavam
crescendo 50% neste ano em relação
ao ano passado. A média de idade
da frota, de mais de 10 anos, é sim
um problema. Ela aumentou nos
últimos anos. A nossa avaliação
sobre a greve dos caminhoneiros é a
seguinte: o problema dos
caminhoneiros não é excesso de
caminhão, mas falta de rentabilidade.
O caminhão não está gerando mais
renda pelo fato de que há menos
carga, porque o país ainda não
conseguiu ter uma aceleração da
economia conforme era desejado.
Nosso objetivo com esse diagnóstico
é evitar uma decisão errada no
futuro. Vamos precisar muito de
caminhão quando a economia voltar
a crescer, porque é ele que move o
país.

Esse governo está aí há dois
anos. O que deu errado? Por que
a aceleração não veio?

Não deu errado. Deu certo. O
país saiu, na verdade, de três anos
de recessão brutal se considerarmos
que, em 2014, o PIB (Produto
Interno Bruto) foi zero e, em 2015 e
em 2016, o país encolheu 3,5% em
cada ano. Não é trivial sair de uma
recessão dessas. Ela é diferente de
outras crises que o país teve antes e
que duravam apenas dois ou três
trimestres. Nesse período de
recessão longa, de três anos de
queda, houve uma deterioração do
tecido econômico. As empresas
estão fragilizadas e as famílias,
endividadas. O processo que
tivemos no ano passado foi o início
da desalavancagem, no qual elas vão
reduzindo o endividamento. O que
elas ganham de renda não colocam
direto no consumo. Tiram uma parte
para pagarem suas dívidas.

"O principal problema é a
Previdência, porque ela está na
base de todos os outros problemas.
É a razão do deficit no orçamento"

O que será mais importante neste
ano: a eleição presidencial ou a
composição de bancadas no
Congresso para aprovar uma agenda
de projetos e reformas desafiadoras?

A relação de forças entre o
Executivo e o Legislativo mudou
consideravelmente nos últimos dez
anos. Havia uma proeminência do
Executivo dentro da organização do
Estado brasileiro e isso veio
mudando ao ponto de o presidente
Michel Temer ter se referido a uma
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espécie de semiparlamentarismo e
de presidencialismo de diálogo.
Expressões dessa natureza revelam
que a relação entre os poderes
mudou. O Judiciário também ganhou
uma proeminência que não tinha
historicamente. Atualmente, temos os
Três Poderes com pesos e com
forças políticas bastante próximos.
Portanto, nunca foi tão importante
estar atento à composição do
Congresso Nacional. É uma
mudança estrutural. Qualquer
governo precisa ter uma base forte
no Congresso forte e isso independe
da época e de qualquer coisa. Só é
possível avançar com uma base forte.

O senhor fez uma referência
ao Judiciário, que ganhou mais
relevância e peso político. Isso é
positivo ou negativo? Há críticas
ao fato de tomarem decisões que
seriam dos legisladores.

É positivo esse equilíbrio de
poderes. O Judiciário não tem
elementos para legislar, o que não
raro acontece é que, ou não há uma
legislação própria, ou a que existe
não é suficientemente clara. O
positivo é que, havendo esse maior
equilíbrio entre os poderes, com o
passar dos anos, teremos soluções
mais equilibradas do ponto de vista
da sociedade.

É mais difícil a vida do
administrador público nessa
mudança da correlação entre os
poderes?

A vida do administrador público
tem se tornado mais difícil a cada ano
pela complexidade dos problemas
que temos que lidar e porque estamos
num momento em que há, por conta
de tantas denúncias, uma
preocupação do controle adicional.

Muitos gestores têm evitado tomar
decisões que seriam normais porque,
no momento, há uma percepção de
risco muito elevada. Isso atrapalha
um pouco a administração pública.

O que pode ser feito pelo
BNDES para aumentar os
investimentos?

O banco deve continuar fazendo
o que tem feito durante a gestão do
presidente Temer. De um lado, tem
contribuído até para a estabilização
das contas públicas, devolvendo
recursos antecipadamente (para o
Tesouro Nacional). Isso ajuda muito
para a perspectiva de mais
estabilidade das contas públicas. E,
do outro lado, oferecer linhas crédito
cada vez mais adaptadas, mais ágeis,
mais adequadas às necessidades do
investimento do país. São essas duas
direções que o banco tem que
trabalhar. Fazer uma distribuição de
recursos mais pulverizada e entregar
o dinheiro na hora em que o
empresário precisa. O que temos
feito é adaptar os produtos para
diferentes públicos.

Por exemplo?
O capital de giro para a pequena

empresa tem taxa fixa, tem taxa
variável, tem com máquina e
equipamento junto, tem sem
equipamento. Estamos
diversificando os produtos e os
processos para contribuir neste
momento de retomada da economia
um pouco mais lento do que
gostaríamos.

Esse problema da falta de
impulso na recuperação não tem
nada a ver com o componente de
falta de oferta de crédito?

Do ponto de vista do BNDES,

não. O banco tem tido uma liquidez
bastante elevada ao ponto de
podermos antecipar o pagamento de
empréstimos ao Tesouro Nacional.
Temos atendido plenamente a
demanda que chega ao banco. A
partir de 2014, houve um processo
de restrição de crédito. Os motivos
que levaram a isso são variados. O
principal deles, do ponto de vista da
percepção do sistema financeiro, é
a inadimplência, que é elevada, e, em
algumas linhas de crédito, ficou entre
10% e 15%. E há um processo de
desalavancagem das empresas, ou
seja, um mecanismo de
autorregulação. Essas duas coisas
estão acontecendo simultaneamente.
Resultado disso: o total de crédito
na economia cai.

Quando vai mudar?
Estamos passando por um ponto

de reversão. E esse processo,
curiosamente, ocorre junto também
com outro processo importante: o
aumento de participação do mercado
de capitais. Até o mês passado, no
acumulado de 12 meses, a
concessão de crédito para as
empresas teve uma queda de 2,9%.
Quando somamos as captações via
mercado de capitais, há um
crescimento de 12%, nesse período,
com processos de abertura de capital
e lançamento de debêntures. As
empresas, não só inverteram essa
trajetória, como mudaram a
composição. Estão captando mais
em mercado de capitais e menos, no
mercado financeiro tradicional.

Mas por que ainda é muito
pequena a participação do
mercado de capitais no Brasil, se
comparada aos países mais
desenvolvideos?
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Mais de R$ 200 bilhões captados
no mercado de capitais nos últimos
12 meses. Não é pouca coisa. A
grande novidade que fizemos quando
cheguei foi a criação de uma nova
política do BNDES para o mercado
de capitais. Antes, o banco ficava
disputando operação com o
mercado. A partir de agora, temos
uma sistemática na qual o BNDES
vai participar de até 30% das
emissões de debêntures ou de fundos
de investimento. O banco agora vai
apoiar o mercado de capitais, mas
com uma participação minoritária,
relevante, mas minoritária.

O foco será em quais setores?
Focamos em infraestrutura.

Colocamos R$ 5 bilhões para
infraestrutura e R$ 1 bilhão, para
pequenas e médias empresas.
Escolhemos essa proporção porque
as captações de pequenas e médias
empresas em mercados de capitais
também são mais difíceis. Não
adiantava pôr um volume grande de
dinheiro, pois sabíamos que não ia
funcionar. Temos, sem sombra de
dúvidas, o maior e mais sofisticado
mercado da América Latina. Nossa
perspectiva é ter uma quantidade
muito grande de agentes. Isso vai
tornando o mercado mais robusto e
sofisticado.

Mas não é um desafio ou um
risco tentar desenvolver o
mercado de capitais em um
momento de tanta incerteza e de
muita volatilidade no mercado?

A volatilidade é a natureza do
mercado. Todo mundo que trabalha
no mercado é profissional nisso.
Aliás, é exatamente para isso que
existe o mercado, para lidar com a
volatilidade, e exatamente por isso

existem produtos tão sofisticados
como temos no Brasil. Superada a
eleição, o mercado tende a ter menos
volatilidade. Isso é natural.

O senhor tem falado bastante
sobre a necessidade de
diversificação da atuação do
BNDES, qual é o caminho?

O caminho da diversificação é
mais focado nas pequenas empresas
e também em termos uma quantidade
de empresas financiadas. No ano
passado, o banco financiou 83 mil
empresas, entre pequenas, médias e
grandes. É um número
impressionante, mas, na verdade, o
banco já chegou a financiar 140 mil
empresas por ano, ou seja, caiu
quase pela metade o volume, por
conta da recessão. As empresas têm
mais dificuldade em ter acesso a
crédito e estamos trabalhando para,
pelo menos, retomar esses níveis e
voltar a algo em torno de 100 mil.

Essa queda ocorreu porque
caiu a demanda?

Exatamente. E, principalmente, a
demanda caiu por conta de tipos de
produtos que são ofertados. Os
produtos financeiros têm uma série
de restrições. E a principal delas é a
exigência de garantias. No caso do
BNDES, o banco não assume o risco
das operações. É o agente
repassador que assume. Ele toma as
próprias precauções para evitar
perdas e isso dificulta o acesso das
pequenas empresas. O que estamos
preparando nessa área é um produto
em que o banco vai assumir parte do
risco. Estamos estudando entre 30%
e 40%, provavelmente.

"Qualquer governo precisa
ter uma base forte no Congresso
forte e isso independe da época e
de qualquer coisa. Só é possível
avançar com uma base forte"

E como será esse instrumento
que vocês pretendem ofertar para
pequenas e médias empresas?

O movimento que estamos
fazendo é o de digitalização total do
banco. Esse é o foco principal do
nosso planejamento estratégico,
tanto interno, como as coisas
circulam no banco, quanto externo,
com os clientes e com os agentes
repassadores. A linha de capital de
giro para a pequena empresa, por
exemplo, que era uma linha manual,
levava de 30 a 60 dias para aprovar
as operações. A resposta é
automática. E esse processo de
simplificação está em andamento.
Colocamos no capital de giro e, até
o fim deste mês, vamos estar com o
Finame automático para máquinas e
equipamentos. Depois, até o fim de
julho, com o crédito rural, e, até o
fim do ano, todas as linhas do banco
estarão automatizadas. A maior parte
das operações será em questão de
horas ou dias.

O fato é que não se aprovou a
reforma da Previdência e se tem
um limite para crescimento dos
gastos. Como o teto funcionará
sem a reforma da Previdência?

Não acho necessário abrir mão
do teto de gastos. Será preciso, em
algum momento, aprovar a reforma
da Previdência. Não há como não
aprovar. E, depois de aprovada, será
possível adaptar o teto de gastos para
o que for aprovado da reforma da
Previdência. Pressupunha-se que a
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reforma da Previdência seria
aprovada com o teto de gastos. Isso
não aconteceu. Portanto, há uma
necessidade de se adaptar o teto de
gastos. Ele terá de ter um tamanho
que caiba a Previdência depois da
reforma e as outras despesas
necessárias para o país. Isso, com
certeza, será objeto de discussão no
início próximo governo.

O teto será flexibilizado?
Eu não digo flexibilizar, depende

do que será aprovado. Será
necessário adaptar o teto de gastos
com o que for aprovado. O que é
fundamental é que a sociedade não
pode abrir mão do teto disso. É uma
disciplina muito importante para
organizar o orçamento do país, para
organizar as perspectivas futuras do
país. Como teremos deficits por
alguns anos, é preciso ter uma
sinalização de que a dívida pública e
as contas públicas têm um ponto de
convergência ao longo do tempo. O
que traz isso é o teto de gastos.

O único pré-candidato a
presidente que defende esse rigor
é o ex-ministro Henrique
Meirelles. O senhor acha que ele
pode ganhar as eleições?

Eu não sou um bom analista
político. Vou deixar essa avaliação
para quem entende dessas coisas. O
que posso dizer é que quem quer que
seja o presidente terá de enfrentar
em 2019 uma realidade dos números
das contas públicas. Ai é aritmética
simples. É somar e diminuir. Não tem
espaço para discurso e para
ideologia. É matemática e não há
discussão.

Falta clareza aos grupos que
possuem privilégios de que isso é

insustentável?
Só o teto de gastos pode resolver

isso. Se não houver um limite da
despesa, todo mundo acha que a sua
despesa é mais importante que a
outra. A despesa cresceu demais. E
não há distinção de partido e de
época. Todos os presidentes
entregaram a despesa em patamar
maior do que receberam.

Qual é o principal problema
das contas públicas hoje?

O principal problema é a
Previdência, porque ela está na base
de todos os outros problemas É a
razão do deficit no orçamento. Se
somarmos o deficit da Previdência
dos servidores públicos com
trabalhadores da iniciativa privada,
chega a aproximadamente R$ 260
bilhões. Para ter um deficit de R$ 160
bilhões (o limite na meta fiscal), é
necessária uma economia de R$ 100
bilhões de todo o governo. Por ser
um deficit de Previdência, é de
custeio. Ele estoura na regra de ouro.
A regra determina que não é possível
financiar despesas de custeio.

A regra de ouro precisará ser
alterada?

A regra de ouro diz que o governo
não pode tomar financiamento além
do total das despesas de
investimentos. Essa é a lógica. Se for
para fazer um investimento, todo
mundo paga. Mas, se for para pagar
a despesa corrente, não pode jogar
para a geração futura. O problema é
que o deficit atual não é de
investimentos, que está comprimido.
O deficit é de despesa corrente. Para
resolver a questão da regra de ouro,
é necessário resolver o deficit da
Previdência. Enquanto isso não
acontece, não há como cumprir a

regra de ouro. É preciso criar algum
mecanismo que resulte em disciplinas
fiscais enquanto não se cumpre a
regra de ouro.

Como o BNDES está
pensando o desenvolvimento do
país nos próximos 30 anos?

O banco concluiu recentemente
um estudo chamado Brasil 2035, em
que essas tendências são colocadas.
A nossa convicção é de que o
desenvolvimento do Brasil nos
próximos anos passa, basicamente,
por infraestrutura e inovação
tecnológica. Juntas, geram um fator
que os economistas conhecem mais
e se chama produtividade. Ou seja,
para que a gente continue a
desenvolver o país, precisamos
aumentar a produtividade da nossa
economia.

Quando teremos uma
infraestrutura decente no Brasil?

O desenvolvimento da
infraestrutura passa pela necessidade
de várias mudanças de marco legal
e de formatação de bons projetos.
Nessa segunda parte, o BNDES está
criando uma área para desenvolver
projetos de infraestrutura nos mais
diversos setores. Estamos criando
uma superintendência de projetos.
Não fazíamos isso. Esperávamos
chegar os projetos. Os projetos
eram ruins. Isso está sendo feito no
caso do saneamento. Estamos
ampliando muito essa área. É uma
área que tem muita carência no
Brasil. Faltam projetos bem
estruturados na área de infraestrutra.
Há uma demanda clara e há uma
oferta deficiente e aquém da
necessidade. Mas é necessário
tempo, gente para fazer todos os
projetos. A outra questão é que é
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necessário um arcabouço jurídico e
legal que realmente dê conta de
equacionar os problemas quando eles
surgem. Não é possível que um
pedido de reequilíbrio econômico
financeiro que uma empresa faz em
uma agência reguladora leve dois,
três, às vezes quatro anos para ter
resposta. É preciso que tenhamos
uma resposta ágil e definitiva para
essas questões.
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O povo se conscientizando

SACHA CALMON
Advogado

O povo brasileiro, pelo menos até
a baixa classe média, entendeu que
o país todo, desde a esfera federal,
passando pela estadual até a
municipal, foi capturado pelos
senhores do Legislativo, do
Executivo e do Judiciário, com seus
assessores, funcionários e
fornecedores de bens e serviços,
donde muita vez vem a propina.
Veja-se o petrolão.

Finalmente estamos a ver que a
nação tem dois lados: o oficial e o
privado. No oficial, os membros dos
Três Poderes e seus funcionários,
com os fornecedores, desde os de
limpeza até os mantenedores das
redes de computação, se locupletam
da nação. Eis o chamado serviço
público. O outro lado é o dos
empresários e empregados do setor
privado, os pagadores de impostos,
sem negócios com o poder público
(gera emprego, produtos, serviços
e renda).

O lado público ganha mais que o
setor privado e é pago pelos
orçamentos públicos, cujas receitas
advêm dos impostos pagos por nós.
O setor privado paga seus
empregados com dinheiro próprio.
O lado público (oficial) se aposenta
sempre com vencimentos integrais.

Os da ativa fazem o contrário.
Inventam “auxílios”: moradia, saúde,
educação própria e dos filhos, por
tempo de serviço e até abonos de
permanência (por se aposentarem
cedo demais). Não viram todos o
casal de juízes Bretas? Ganham os
dois, marido e mulher, auxílio-
moradia, mas moram em casa
própria. Isso é imoral e aético. E tudo
pelo fato de negarem aos juízes
justos vencimentos. Esse hábito de
penduricalhos pagos aos funcionários
públicos é indecente e
contraproducente.

A ministra Cármen Lúcia poderia
abrir as contas no Conselho Nacional
de Justiça, o mesmo ocorrendo com
o Conselho Nacional do Ministério
Público para a imprensa do país.
Aposto que todos nós ficaríamos
abismados. O Judiciário e o
Ministério Público nas esferas
superiores estaduais são os marajás
de Brasilândia. Para sermos justos,
o mesmo se diga dos poderes que
legislam — na União, nos estados e
nos municípios. Ninguém deixa por
menos.

Os Poderes Executivos, a lidar
com os fornecedores, cujas
estruturas são hipertrofiadas, além
dos vencimentos e penduricalhos,
fraudam licitações na aquisição de
bens e serviços. É uma prática
generalizada e sabida.

Como sempre, me obrigo a dizer
que, nos Três Poderes, há abnegados

e honestos e que, no país das coisas
invertidas (o outro nome do Brasil),
o Supremo Tribunal Federal, cujos
proventos dos ministros deveriam ser
o teto a receber no serviço público,
não são observados. Esse teto
adiantou? É melhor tirar a regra.
Norma que, se não se observa, nada
vale.

Não se cumpre a lei: o quanto e a
quem pagam os públicos poderes?
É um desafio. O Brasil da
“nomenclatura” é indiferente. O povo
deveria ser diferente. É preciso
escancarar tudo antes das eleições,
papel da imprensa. Além da reforma
da Previdência, imprescindível como
foi a trabalhista, impõe-se a reforma
dos orçamentos públicos, fixando-se
um teto que, se ultrapassado,
implicaria crime de responsabilidade
do agente pagador. Emenda
constitucional proibiria, doravante, a
alegação do “ato jurídico perfeito” e
do “direito já adquirido” contra as
leis novas do Estado. Caso contrário,
jamais poderemos reformar o regime
de privilégios por remuneração
instalado no país da desigualdade ex-
lege. Queremos o Estado, com o
mínimo de funcionários e menores
gastos.

Não podemos nos dar ao luxo de
enriquecer o funcionalismo público e
deixar o povo abandonado,
enganado e sofrido. Testemunhas
somos do denodado esforço do
presidente Temer para aprovar a
reforma de Previdência. Rodrigo

OPINIÃOCORREIO BRAZILIENSE
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Maia liquefez a proposta e mesmo
assim não a fez. Os funcionários
públicos, os agentes políticos, o
Judiciário e o Ministério Público,
federal e estaduais, são donos da
nação.

É por isso que a reforma da
previdência é urgente. Não podemos
ter uma aposentadoria plena para o
servidor público e outra limitada ao
teto de R$ 5.700 para os demais. O
Estado brasileiro tarda em efetivar o
princípio da igualdade. No mais, que
a nossa mídia, além de noticiosa,
fosse mais elucidativa. Lendo,
ouvindo ou vendo, o povo brasileiro
está sedento de opiniões sensatas e
profundas para que medite e exerça
o voto como instrumento pessoal de
poder.

Veja-se agora essa greve: 30%
são caminhoneiros autônomos e
penam nas estradas, 70% são
frotistas ricos com 30, 40, até 200
caminhões. Espertalhões, querem se
aproveitar, esquecidos que, com
Dilma, a quem apoiaram, se
enriqueceram demais, segurando os
preços da Petrobras, que quase foi
à falência.

O povo precisa ainda se
conscientizar mais. É ingênuo
desinformado, presa fácil da
demagogia. Essa greve foi política e
preparada. O povo é tão iludido
neste país que a apoiou, apesar dos
sofrimentos que lhe foram impostos.
Pois não é que arrancaram do
governo federal um “piso” para os
fretes? Ora, frete é preço, não pode
ser tabelado nem diesel nem nada.
Está se destruindo a livre
concorrência no país.


